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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. ART. 37, 
XVI, DA CONSTITUIÇÃO. PROFISSIONAIS DE SAÚDE NÃO 
SUJEITOS AO LIMITE DE 60 HORAS SEMANAIS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça adequou a jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "[...] 
a acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, 
prevista no art. 37, XVI, da CF/1988, não se sujeita ao limite de 60 
horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal 
requisito na Constituição Federal" (RE n. 1.094.802 AgR, relator 
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 24/5/2018).
3. A Corte de origem negou a pretensão do Estado, ao afirmar que: 
"Impende abordar que resta verificada a compatibilidade de horários 
no caso em testilha, posto que a parte autora, no exercício cumulativo 
dos cargos de auxiliar de enfermagem, trabalha em períodos e dias 
diferentes, não se configurando qualquer prejuízo ao princípio 
constitucional da eficiência do serviço público de saúde e às 
condições físicas e mentais da promovente, de modo que não 
vislumbro ilegalidade na acumulação dos cargos públicos ora em 
discussão, não merecendo reproche a sentença desafiada ou o 
Acórdão em questão". Desse modo, correto o entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
                    Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS. ART. 37, 
XVI, DA CONSTITUIÇÃO. PROFISSIONAIS DE SAÚDE NÃO 
SUJEITOS AO LIMITE DE 60 HORAS SEMANAIS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte 
local decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça adequou a jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "[...] 
a acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, 
prevista no art. 37, XVI, da CF/1988, não se sujeita ao limite de 60 
horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal 
requisito na Constituição Federal" (RE n. 1.094.802 AgR, relator 
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 24/5/2018).
3. A Corte de origem negou a pretensão do Estado, ao afirmar que: 
"Impende abordar que resta verificada a compatibilidade de horários 
no caso em testilha, posto que a parte autora, no exercício cumulativo 
dos cargos de auxiliar de enfermagem, trabalha em períodos e dias 
diferentes, não se configurando qualquer prejuízo ao princípio 
constitucional da eficiência do serviço público de saúde e às 
condições físicas e mentais da promovente, de modo que não 
vislumbro ilegalidade na acumulação dos cargos públicos ora em 
discussão, não merecendo reproche a sentença desafiada ou o 
Acórdão em questão". Desse modo, correto o entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do 
agravo para negar provimento ao recurso especial.

O agravante alega que a decisão merece ser reconsiderada, por 
entender que a Corte de origem incorreu em omissão e em contradição ao 
deixar de examinar a questão referente ao período de plantão exercido pela 
autora no hospital estadual, bem como a existência de omissão no que se refere 
ao exercício do cargo público desempenhado em cidades geograficamente 
longínquas. Refere que a regularização da carga horária somente ocorreu após 
o processo administrativo disciplinar.

Assevera, ainda, pela incompatibilidade de horários, notadamente em 
razão do exercício dos cargos em cidades distintas, Fortaleza e Itapajé, e 
distante uma da outra em 125 km.

Sem impugnação.
É o relatório

VOTO

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 
vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram 
razões para reformar a decisão agravada.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça 
adequou a jurisprudência para acompanhar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal de que "[...] a acumulação de cargos públicos de profissionais 
da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/1988, não se sujeita ao limite 
de 60 horas semanais previsto em norma infraconstitucional, pois inexiste tal 
requisito na Constituição Federal" (RE n. 1.094.802 AgR, relato 
Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 24/5/2018).

Em igual sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PÚBLICOS. ART. 37, XVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
E ART. 118, § 2º, DA LEI 8.112/1990. PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
NÃO SUJEITOS AO LIMITE DE 60 HORAS SEMANAIS. SÚMULA 
83/STJ.
1. Segundo o disposto no art. 37, XVI, da Constituição Federal e art. 
118, § 2º, da Lei 8.112/1990, não há carga horária máxima a ser 
observada para fins de acumulação de cargos públicos, bastando que 
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exista compatibilidade de horários e que a situação se enquadre em 
um dos casos previstos constitucionalmente.
2. O STJ adequou seu entendimento ao estabelecido pelo Supremo 
Tribunal Federal: "[...] a acumulação de cargos públicos de 
profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da CF/1988, 
não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma 
infraconstitucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal" 
(RE 1.094.802 AgR, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, 
DJe 24/5/2018).
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.".
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.773.897/RN, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe de 1º/7/2019).

 
No caso, a Corte de origem assim se pronunciou quanto à discussão 

travada dos autos (e-STJ, fl. 421):
 
Impende abordar que resta verificada a compatibilidade de horários no 
caso em testilha, posto que a parte autora, no exercício cumulativo 
dos cargos de auxiliar de enfermagem, trabalha em períodos e dias 
diferentes, não se configurando qualquer prejuízo ao princípio 
constitucional da eficiência do serviço público de saúde e às 
condições físicas e mentais da promovente, de modo que não 
vislumbro ilegalidade na acumulação dos cargos públicos ora em 
discussão, não merecendo reproche a sentença desafiada ou o 
Acórdão em questão.

 
Portanto, não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.

Cumpre ressaltar que o período de plantão exercido pela recorrida no 
hospital estadual não é superior a 30 horas semanais, já que exerce o cargo 
público por dois dias na semana com carga horária de 12 horas.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 
contradição do aresto. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão nem outra causa 
passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:
 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. ART. 
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48, "CAPUT", E § 3º DA LEI 8.213/91. ATIVIDADE RURAL E URBANA 
COMPROVADAS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADA 
POR PROVA TESTEMUNHAL. CONCOMITANTE EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA OU RURAL COM O IMPLEMENTO DO 
REQUISITO ETÁRIO. INEXIGIBILIDADE. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 1022 do atual Código de Processo 
Civil, haja vista que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. Com efeito, o acórdão recorrido foi claro ao decidir que é 
factível a aposentadoria por idade híbrida, possibilitando a contagem 
cumulativa do tempo de labor urbano e rural, para fins de 
aposentadoria por idade.
2. Extrai-se do acórdão vergastado que o entendimento do Tribunal de 
origem está em consonância com a orientação do STJ de que o tempo 
de serviço rural anterior ao advento da Lei 8.213/91 pode ser 
computado para fins da carência necessária à obtenção da 
aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o 
recolhimento das contribuições.
3. Outrossim, depreende-se do acórdão vergastado e das razões de 
Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda 
reexame do contexto fático-probatório, mormente para avaliar se 
foram preenchidos os requisitos para a concessão da aposentadoria 
por idade híbrida, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido, com relação à preliminar 
de violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.789.828/MS, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/4/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FGTS. ILETIMIDADE DA CEF. INCIDÊNCIA SOBRE O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.810.381/ES, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe de 
9/3/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : PAULO ROBERTO MOURÃO DOURADO  - CE009121 
AGRAVADO  : JÁDLA SOUSA VIANA MESQUITA 
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 FRANCISCO SOUSA SANTOS  - CE024168 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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